
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863197 - ES (2023/0382826-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFFERSON DIEGO FURTADO ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - GO054746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Na hipótese, observa-se que as instâncias ordinárias consideraram, em 
decisão motivada, a gigantesca quantidade de droga apreendida (220 quilos de 
maconha) para elevar a pena-base em 3 anos de reclusão, consoante autoriza o 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. AUMENTO PROPORCIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Na hipótese, observa-se que as instâncias ordinárias consideraram, em 
decisão motivada, a gigantesca quantidade de droga apreendida (220 quilos de 
maconha) para elevar a pena-base em 3 anos de reclusão, consoante autoriza o 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON DIEGO FURTADO 
ROCHA de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reitera ser desproporcional o aumento da pena-base em 3/5 pela quantidade 
de entorpecentes. Requer a reconsideração da decisão para que seja aplicado o índice de elevação 
em 1/6.

É o relatório.

VOTO

 
O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.
No acórdão impugnado, consta:
 

Na primeira fase, a pena base foi exasperada em razão da quantidade de droga 
apreendida, qual seja, aproximadamente 220kg (duzentos e vinte) quilos de maconha, 
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montante que ultrapassa a normalidade da conduta, devendo ser levado em conta, 
ainda, a realidade da Comarca de interior e quantidade de usos individuais possíveis. 
Assim, entendo como justo e proporcional majorar a pena base em 03 (três) anos.
 

Com efeito, sendo gigantesca a quantidade de droga não há desproporcionalidade no 
aumento da pena-base, nos exatos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.197 / ES
Número Registro: 2023/0382826-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004919120228080016 4919120228080016

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARUZAM ALVES DE MACEDO
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - GO054746
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : JEFFERSON DIEGO FURTADO ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON DIEGO FURTADO ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - GO054746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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